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ou específico, das respetivas unidades orgânicas ou inscrito na ficha da 
unidade curricular a cuja avaliação se submetem.

3 — A classificação final de uma unidade curricular, seja em regime 
de avaliação contínua seja em regime de avaliação final, expressa -se 
através da classificação numérica de zero a vinte valores, considerando-
-se excluído o aluno que não obtenha, no mínimo, a classificação de 
dez valores em prova final.

4 — Há uma época de recurso, podendo haver uma época especial 
para certas categorias de estudantes, nas condições fixadas no regula-
mento pedagógico.

CAPÍTULO VII

Disposições finais e transitórias

Artigo 59.º
Conselho Geral Estratégico

1 — Por despacho conjunto do Reitor e do Administrador, será criado 
o Conselho Geral Estratégico, destinado a apresentar propostas relativas 
ao desenvolvimento da ULP e à consecução dos seus objetivos, no âmbito 
de todo o “Grupo Lusófona”.

2 — Além do Reitor e do Administrador, o Conselho Geral Estratégico 
será composto por um número adequado de personalidades relevantes, 
tanto do ponto de vista cultural e social como económico e político.

3 — O convite a cada uma das referidas personalidades pertencerá, 
de comum acordo, ao Reitor e ao Administrador da ULP.

4 — O Presidente do Conselho Geral Estratégico será indicado pela 
entidade instituidora.

Artigo 60.º
Regulamentos

1 — O disposto nos presentes estatutos será desenvolvido em regu-
lamentos próprios, que assumem a forma de:

a) Despacho regulamentar conjunto do Reitor e do Administrador;
b) Despacho regulamentar do Reitor;
c) Despacho regulamentar do Administrador;
d) Regulamento, se provindo de outro órgão da ULP ou de unidade 

orgânica.

2 — O Regulamento aprovado por unidade orgânica depende de 
homologação pelo Reitor, através de despacho simples.

3 — Independentemente do órgão de que provenha, qualquer re-
gulamento com incidência orçamental depende de homologação pelo 
Administrador, sem prejuízo de qualquer outra que deva obter.

Artigo 61.º
Revisão e alteração dos Estatutos

1 — Tanto para a elaboração como para a revisão dos presentes esta-
tutos, são ouvidos todos os órgãos do estabelecimento.

2 — Salvo alteração no regime legal aplicável, o processo de revisão 
só pode iniciar -se após dois anos contados da data da última publicação 
estatutária.

3 — Os estatutos revistos são sujeitos ao registo pelo ministério da 
tutela e à subsequente publicação estatutária.

Artigo 62.º
Início de vigência

Os presentes Estatutos entram em vigor após registo pelo ministério 
da tutela e publicação na 2.ª série do Diário da República.

ANEXO

Unidades Orgânicas de Ensino Universitário
da Universidade Lusófona do Porto

(Artigo 27.º, n.º 1, dos Estatutos da ULP)
Integram a estrutura da Universidade Lusófona do Porto as seguintes 

unidades orgânicas de ensino:
Faculdade de Ciências Económicas, Sociais e da Empresa (FCESE);
Faculdade de Ciências Naturais, Engenharias e Tecnologias (FCNET);
Faculdade de Comunicação, Arquitetura, Artes e Tecnologias da 

Informação (FCAATI);

Faculdade de Direito e Ciência Política (FDCP);
Faculdade de Psicologia, Educação e Desporto (FPED).
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 INSTITUTO UNIVERSITÁRIO DE CIÊNCIAS DA SAÚDE

Regulamento n.º 206/2019
Em cumprimento do estatuído artigo 14.º do Decreto -Lei n.º 36/2014, 

de 10 de março, alterado e republicado pelo Decreto -Lei n.º 62/2018, 
de 06 -08, publica -se o regulamento do concurso especial de acesso e 
ingresso para estudantes internacionais do Instituto Universitário de 
Ciências da Saúde aprovado pelos órgãos competentes deste estabe-
lecimento de ensino, para vigorar a partir do ano letivo de 2019 -2020 
inclusive, substituindo o regulamento n.º 470/2016.

7 de fevereiro de 2019. — O Reitor do Instituto Universitário de 
Ciências da Saúde, Prof. Doutor Jorge Brandão Proença.

Regulamento do Concurso Especial de Acesso
e Ingresso para Estudantes Internacionais

do Instituto Universitário de Ciências da Saúde

Artigo 1.º
Objeto e âmbito

1 — O presente regulamento disciplina o concurso especial de acesso 
e ingresso de estudantes internacionais nos ciclos de estudo de licen-
ciatura e mestrado integrado do Instituto Universitário de Ciências da 
Saúde (adiante IUCS), ao abrigo do disposto no artigo 14.º do Decreto-
-Lei n.º 36/2014, de 10 -03, alterado e republicado pelo Decreto -Lei 
n.º 62/2018, de 06 -08.

2 — O presente regulamento não abrange o ingresso de estudantes 
internacionais em ciclos de estudos de mestrado e doutoramento, que 
se realiza de acordo com os respetivos regulamentos.

3 — O Decreto -Lei n.º 36/2014, de 10 -03, alterado e republicado 
pelo Decreto -Lei n.º 62/2018, de 06 -08, aplica -se às questões não re-
gulamentadas expressamente no presente regulamento.

Artigo 2.º
Estudante Internacional

1 — Para os efeitos do presente regulamento, estudante internacional 
é o estudante que não tem nacionalidade portuguesa.

2 — Não são abrangidos pelo disposto no número anterior, não sendo 
considerados estudantes internacionais:

a) Os nacionais de um Estado membro da União Europeia;
b) Os familiares de portugueses ou de nacionais de um Estado membro 

da União Europeia, independentemente da sua nacionalidade;
c) Os que, não sendo nacionais de um Estado membro da União 

Europeia e não estando abrangidos pela alínea anterior, residam le-
galmente em Portugal há mais de dois anos, de forma ininterrupta, em 
1 de janeiro do ano em que pretendem ingressar no ensino superior, bem 
como os filhos que com eles residam legalmente; o tempo de residência 
com autorização de residência para estudo não releva para os efeitos 
atrás previstos

d) Os que sejam beneficiários, em 1 de janeiro do ano em que preten-
dem ingressar no ensino superior, de estatuto de igualdade de direitos 
e deveres atribuído ao abrigo de tratado internacional outorgado entre 
o Estado Português e o Estado de que são nacionais;

e) Os que requeiram o ingresso no ensino superior através dos con-
tingentes especiais previstos no Decreto -Lei n.º 393 -A/99, alterado pelo 
Decreto -Lei n.º 272/2009, de 01 -10.

3 — Não são igualmente abrangidos pelo disposto no n.º 1 os estu-
dantes estrangeiros que se encontrem a frequentar o IUCSno âmbito de 
um programa de mobilidade internacional para a realização de parte de 
um ciclo de estudos de uma instituição de ensino superior estrangeira 
com quem a instituição portuguesa tenha estabelecido acordo de inter-
câmbio com esse objetivo.

4 — Os estudantes que ingressem no ensino superior ao abrigo do dis-
posto no presente diploma mantêm a qualidade de estudante internacional 
até ao final do ciclo de estudos em que se inscreverem inicialmente ou 
para que transitem, ainda que, durante a frequência do ciclo de estudos, 
lhes venha a ser concedido o estatuto de igualdade de direitos e deveres 
ao abrigo de tratado internacional outorgado entre o Estado Português 
e o Estado de que são nacionais.

5 — Excetuam -se do disposto do número anterior os estudantes inter-
nacionais que adquiram a nacionalidade de um Estado membro da União 
Europeia. Neste caso, a cessação da aplicação do estatuto de estudante 
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internacional em consequência do disposto no número anterior produz 
efeitos no ano letivo subsequente à datada aquisição da nacionalidade.

6 — A cessação da aplicação do estatuto de estudante internacional 
em consequência do disposto no número anterior produz efeitos no ano 
letivo subsequente à data da aquisição da nacionalidade.

7 — Para efeitos do disposto na alínea b) do n.º 2, são familiares os 
que assim forem considerados nos termos da Lei n.º 37/2006, de 9 de 
agosto:

i) O cônjuge de um cidadão da União;
ii) O parceiro com quem um cidadão da União vive em união de 

facto, constituída nos termos da lei, ou com quem o cidadão da União 
mantém uma relação permanente devidamente certificada, pela entidade 
competente do Estado membro onde reside;

iii) o descendente direto com menos de 21 anos de idade ou que 
esteja a cargo de um cidadão da União, assim como o do cônjuge ou do 
parceiro na aceção da subalínea anterior;

iv) o ascendente direto que esteja a cargo de um cidadão da União, 
assim como o do cônjuge ou do parceiro na aceção da subalínea ii).

Artigo 3.º
Condições de acesso

Podem candidatar -se aos cursos de licenciatura e mestrado inte-
grado os estudantes internacionais que satisfaçam uma das seguintes 
condições:

a) Titulares de uma qualificação que dê acesso ao ensino superior, 
entendida como qualquer diploma ou certificado emitido por uma au-
toridade competente que ateste a aprovação num programa de ensino 
e lhes confira o direito de se candidatar e poder ingressar no ensino 
superior no país em que foi conferido;

b) Os titulares de um diploma do ensino secundário português ou de 
habilitação legalmente equivalente.

Artigo 4.º
Condições de ingresso

1 — São condições de ingresso nos cursos ministrados no IUCS:
a) A verificação da qualificação académica específica para ingresso 

no curso que incidirá sobre as matérias das provas de ingresso fixadas 
no âmbito do regime geral de acesso e ingresso;

b) A verificação do conhecimento da língua em que o ensino vai ser 
ministrado;

c) A verificação da satisfação dos pré -requisitos fixados pelo IUCS 
para o curso.

2 — A verificação da qualificação académica específica dos candi-
datos faz -se:

a) Candidatos oriundos de sistemas de ensino secundário estrangeiros: 
através de prova documental a entregar no momento da candidatura ou, 
quando aquela não exista ou não seja considerada bastante, através de 
exames escritos a realizar no IUCS;

b) Candidatos titulares de um diploma do ensino secundário por-
tuguês ou equivalente: através de documento que ateste a titularidade 
das provas de ingresso portuguesas fixadas para o curso no âmbito do 
concurso institucional ou, por opção do candidato, através de exames 
escritos a realizar no IUCS.

Os exames escritos a realizar no IUCS atrás referidos versarão sobre 
as matérias das provas de ingresso fixadas para o curso em causa no ano 
de candidatura, de acordo com referenciais aprovados pelo Conselho 
Científico do IUCS.

3 — A verificação do conhecimento da língua em que o ensino vai 
ser ministrado realiza -se através de exame escrito (eventualmente com-
plementado por prova oral), com efeito de seriação dos candidatos, 
traduzindo -se no resultado de apto/não apto. Serão dispensados desta 
prova os candidatos cuja língua materna seja o português ou tenham 
formação em português que seja considerada adequada.

Artigo 5.º
Tradução e validação de documentos

1 — Os documentos obrigatórios enumerados no artigo 11.º que não 
sejam emitidos em língua portuguesa, inglesa, francesa, italiana ou 
espanhola, devem ser traduzidos e visados pelo serviço consular ou 
apresentados com a aposição da Apostilha de Haia pela autoridade 
competente do Estado de onde são originários os documentos.

2 — Os estudantes internacionais que não disponham dos documen-
tos traduzidos e visados à data de apresentação da candidatura, devem 
incluir no processo um requerimento devidamente fundamentado, no 

qual declarem ser titulares das habilitações e qualificações académicas 
exigidas, acompanhado dos documentos não traduzidos e não visados, 
e assumam o compromisso da sua apresentação à data de matrícula/ins-
crição, caso obtenham o resultado “Colocado”.

Artigo 6.º
Vagas e prazos

1 — O número de vagas é fixado anualmente pela entidade institui-
dora, mediante proposta do Conselho de Gestão do IUCS.

2 — As vagas a que se refere o número anterior não são transferíveis 
entre regimes de acesso e ingresso/ ciclos de estudos.

3 — Anualmente poderá ser criado um contingente específico de 
vagas para estudantes abrangidos por protocolo celebrado entre o IUCS 
e Instituição de Ensino Superior estrangeira, abrangendo designadamente 
a dupla titulação, a divulgar no edital de abertura do concurso.

Artigo 7.º
Do júri do concurso

A seleção e seriação dos candidatos são efetuadas por um júri nomeado 
pelo Conselho de Gestão integrando:

O Diretor do Departamento de Ciências ou outro docente do depar-
tamento, que preside;

Um docente com formação em cada uma das áreas das provas espe-
cíficas previstas para acesso aos cursos do IUCS.

Artigo 8.º
Da seleção dos candidatos

1 — O júri aprecia, em primeiro lugar, através da documentação 
apresentada, as qualificações e conhecimentos abrangidos nas condições 
de ingresso.

2 — Após a análise da prova documental, o júri elabora, para cada 
curso, lista de candidatos, ordenada alfabeticamente, com uma das 
seguintes menções:

a) Admitido;
b) Admitido condicionalmente;
c) Excluído.

3 — São considerados “Admitidos”, os candidatos para os quais, 
através da documentação apresentada, o júri considere verificadas as 
condições de ingresso.

4 — São considerados “Admitidos condicionalmente” os candidatos 
que, para efeitos da verificação das qualificações e conhecimentos re-
feridos nas alíneas a) e b) do n.º 1 do art. 4.º — condições de ingresso, 
necessitem de realizar exames escritos e ou orais complementares ou 
necessitem de frequentar formação linguística complementar. Neste 
caso, o júri deve indicar quais os exames que o candidato deve realizar 
ou as formações que deve frequentar.

5 — São considerados “Excluídos” os candidatos que prestem decla-
rações falsas, apresentem documentos fraudulentos ou que não tenham 
entregue a documentação exigida ou não satisfaçam o disposto no DL 
n.º 36/2014, de 10 de março e no presente regulamento. A decisão de 
exclusão é sempre fundamentada, podendo dela ser apresentada recla-
mação nos prazos previstos no edital.

6 — O júri pode, na fase de apreciação das candidaturas, e quando 
considere adequado, solicitar aos candidatos documentação comple-
mentar ou em falta.

Artigo 9.º
Da seriação dos candidatos

1 — Após a realização dos exames previstos no n.º 4 do artigo anterior, 
o júri elabora lista final de candidatos, ordenada por ordem decrescente 
da classificação final.

2 — A classificação final dos candidatos corresponde aos resultados 
obtidos (média aritmética se aplicável):

a) Na(s) prova(s) de ingresso portuguesa(s) ou equivalente(s);
b) Na(s) prova(s) de acesso ao ensino superior realizada(s) no país 

de origem, com conversão proporcional para a escala de classificações 
de 0 a 200 pontos;

c) No(s) exame(s) realizado(s) no IUCS, com escala de classificações 
de 0 a 200 valores e aprovação com 95 pontos;

d) Disciplinas de ensino secundário e/ou universitário na área da 
prova de ingresso que o júri do concurso considere como bastantes para 
demonstrar a qualificação académica específica para ingresso no curso.

3 — A colocação dos candidatos é feita sequencialmente, por ordem 
decrescente da classificação final.
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4 — Os resultados finais do concurso são tornados públicos através 
de edital, contendo as menções de “Colocado”, “Não Colocado” ou 
“Excluído”.

5 — A menção de não colocação por falta de vaga ou não aptidão na 
prova de português ou de excluído da candidatura deve ser acompanhada 
de referência à respetiva fundamentação.

6 — Havendo vagas, os estudantes não colocados por não aptidão na 
prova de português poderão ser chamados à matrícula se houver condi-
ções para constituir turma com aulas ministradas em inglês ou francês 
durante período a definir, que lhes permita um período de adaptação e 
aprendizagem da língua portuguesa.

Findo este período, os estudantes realizarão nova prova de domínio 
da língua portuguesa e, se não obtiverem aproveitamento, podem pros-
seguir estudos no IUCS com a condição de aceitarem a lecionação das 
aulas em português.

Nos cursos com atividade clínica com intervenção em pacientes, 
a inscrição de estudantes de língua materna não portuguesa nas UCs 
clínicas e estágios está condicionada à aprovação em prova específica 
de língua portuguesa a realizar no IUCS.

7 — Do resultado final, podem os candidatos reclamar, para o júri do 
concurso, no prazo definido para o efeito no calendário do concurso.

8 — Sempre que dois ou mais candidatos em situação de empate 
disputem o último lugar, poderão ser requeridas vagas adicionais à 
DGES.

Artigo 10.º
Edital do concurso

Em cada ano letivo, o processo de candidatura iniciar -se -á com a 
publicação no sítio da Internet da CESPU de Edital onde constam:

a) O calendário das ações a desenvolver;
b) Os cursos para os quais são admitidas candidaturas;
c) As vagas por curso;
d) As áreas científicas da qualificação académica específica exigida 

para cada curso;
e) As classificações mínimas exigidas na qualificação académica 

específica;
f) Emolumentos de candidatura e matrícula.

Artigo 11.º
Processo de candidatura

1 — O processo de candidatura é realizado no Gabinete de Ingresso 
sendo instruído com os seguintes documentos:

a) Formulário de candidatura;
b) Declaração sobre enquadramento, em modelo aprovado, para es-

tudantes que não possuam nacionalidade de um estado membro da 
União Europeia;

c) Fotocópia do documento de identificação pessoal ou passaporte;
d) Diploma ou certificado das habilitações académicas de acesso 

ao ensino superior, com as respetivas classificações, obrigatoriamente 

autenticado pelos serviços oficiais de educação do respetivo país (MEC 
no Brasil, por ex.) e reconhecido pela autoridade diplomática ou consular 
portuguesa nesse país (ou trazer apostilha da Convenção de Haia).

e) Documento emitido por autoridade competente que ateste que as 
habilitações que o candidato possui, lhe que permitem o acesso ao ensino 
superior no país em que foram conferidas, exceto se essa documentação 
já existir na CESPU;

f) Diploma do ensino secundário português ou de habilitação legal-
mente equivalente originais, quando aplicável;

g) Documento comprovativo da qualificação académica específica 
(classificação obtida, conteúdos programáticos e escala de classificação 
aplicada)

h) Certificado de formação em português, quando aplicável;
i) Documento emitidos pelo SEF que comprove requisito de resi-

dência em Portugal ou atestado de residência no estrangeiro, conforme 
aplicável.

2 — Os documentos estrangeiros cuja língua original não seja a por-
tuguesa, espanhola, francesa, inglesa ou italiana têm de ser entregues 
com tradução reconhecida pela autoridade diplomática ou consular 
portuguesa (ou trazer a apostilha da Haia).

Artigo 12.º
Matrícula e inscrição

1 — Os candidatos colocados deverão proceder à matrícula e inscrição 
nos termos fixados no Edital, devendo nesse ato entregar o comprovativo 
dos pré -requisitos definidos.

2 — A matrícula e inscrição no curso é sujeita ao pagamento do 
emolumento de matrícula e de seguro escolar, cujos valores constam 
da tabela de emolumentos do IUCS e ao pagamento da propina fixada 
anualmente.

3 — No caso de algum candidato colocado desistir expressamente da 
matrícula e inscrição, ou não realizar a mesma no prazo definido, serão 
chamados à matrícula e inscrição o(s) candidato(s) não colocado(s) na 
lista ordenada, por ordem decrescente de classificação, até esgotar as 
vagas ou aqueles candidatos (exceto se não colocados por não aptidão 
na prova de português).

Artigo 13.º
Dúvidas e Omissões

As dúvidas e omissões resultantes da aplicação do presente regula-
mento serão resolvidas por despacho do Reitor.

Artigo 14.º
Aplicação

O presente regulamento aprovado pelo Conselho Científico em reu-
nião de 01 -02 -2019 entra em vigor a partir do ano letivo 2019 -2020, 
inclusive.
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PARTE J1

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Alto Comissariado para as Migrações, I. P.

Gabinete do Alto-Comissário para as Migrações

Aviso n.º 3751/2019

Procedimento Concursal para o cargo de Direção Intermédia de 
2.º grau — Coordenação do Núcleo de Política Migratória, do 
Departamento de Relações Internacionais, Política Migratória e 
Captação de Migrantes, do mapa de pessoal do Alto Comissariado 
para as Migrações — ACM, I. P.
Nos termos dos artigos 20.º e 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, 

na redação dada pela Lei n.º 128/2015, de 3 de setembro, faz-se público 

que, se encontra aberto, por um período de 10 dias úteis a contar do 
dia da publicitação na bolsa de emprego público (BEP), procedimento 
concursal com vista ao recrutamento para o cargo de direção intermé-
dia de 2.º grau — Coordenação do Núcleo de Política Migratória, do 
Departamento de Relações Internacionais, Política Migratória e Cap-
tação de Migrantes, do mapa de pessoal do Alto Comissariado para as 
Migrações — ACM, I. P.

A indicação dos requisitos formais de provimento, do perfil 
exigido, da composição do júri, dos métodos de seleção e outras 
informações de interesse para a apresentação da candidatura cons-
tará da publicitação na bolsa de emprego público (BEP), a ocorrer 
três dias úteis após a publicação do presente aviso no Diário da 
República.

18 de fevereiro de 2019. — O Alto-Comissário para as Migrações, 
Pedro Calado.
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uma distorção material devido a fraude é maior do que o risco de não 
detetar uma distorção material devido a erro, dado que a fraude pode 
envolver conluio, falsificação, omissões intencionais, falsas declarações 
ou sobreposição ao controlo interno;

b) Obtemos uma compreensão do controlo interno relevante para a 
auditoria com o objetivo de conceber procedimentos de auditoria que 
sejam apropriados nas circunstâncias, mas não para expressar uma 
opinião sobre a eficácia do controlo interno do Banco;

c) Avaliamos a adequação das políticas contabilísticas usadas e a 
razoabilidade das estimativas contabilísticas e respetivas divulgações 
feitas pelo órgão de gestão;

d) Concluímos sobre a apropriação do uso, pelo órgão de gestão, 
do pressuposto da continuidade e, com base na prova de auditoria 
obtida, se existe qualquer incerteza material relacionada com acon-
tecimentos ou condições que possam suscitar dúvidas significativas 
sobre a capacidade do Banco para dar continuidade às suas atividades. 
Se concluirmos que existe uma incerteza material, devemos chamar a 
atenção no nosso relatório para as divulgações relacionadas incluídas 
nas demonstrações financeiras ou, caso essas divulgações não sejam 
adequadas, modificar a nossa opinião. As nossas conclusões são 
baseadas na prova de auditoria obtida até à data do nosso relatório. 
Porém, acontecimentos ou condições futuras podem levar a que o 
Banco descontinue as suas atividades;

e) Avaliamos a apresentação, estrutura e conteúdo global das demons-
trações financeiras, incluindo as divulgações, e se essas demonstrações 
financeiras representam as transações e acontecimentos subjacentes de 
forma a atingir uma apresentação apropriada;

f) Comunicamos com os encarregados da governação, incluindo o 
órgão de fiscalização, entre outros assuntos, o âmbito e o calendário 
planeado da auditoria, e as conclusões significativas da auditoria in-
cluindo qualquer deficiência significativa de controlo interno identifi-
cada durante a auditoria;

g) Das matérias que comunicamos aos encarregados da governa-
ção, incluindo o órgão de fiscalização, determinamos as que foram as 
mais importantes na auditoria das demonstrações financeiras do ano 
corrente e que são as matérias relevantes de auditoria. Descrevemos 
essas matérias no nosso relatório, exceto quando a lei ou regulamento 
proibir a sua divulgação pública; e

h) Declaramos ao órgão de fiscalização que cumprimos os requisitos 
éticos relevantes relativos à independência e comunicamos todos os 
relacionamentos e outras matérias que possam ser percecionadas como 
ameaças à nossa independência e, quando aplicável, as respetivas 
salvaguardas.

A nossa responsabilidade inclui ainda a verificação da concordância 
da informação constante do relatório de gestão com as demonstrações 
financeiras.

Relato sobre outros requisitos legais e regulamentares

Sobre o relatório de gestão
Dando cumprimento ao artigo 451.º, n.º 3, alínea e) do Código das 

Sociedades Comerciais, somos de parecer que o relatório de gestão 
foi preparado de acordo com os requisitos legais e regulamentares 
aplicáveis em vigor, a informação nele constante é concordante com as 
demonstrações financeiras auditadas e, tendo em conta o conhecimento 
e apreciação sobre o Banco, não identificámos incorreções materiais.

Sobre os elementos adicionais previstos no artigo 10.º 
do Regulamento (UE) n.º 537/2014

Dando cumprimento ao artigo 10.º do Regulamento (UE) n.º 537/2014 
do Parlamento Europeu e do Conselho, de 16 de abril de 2014, e para 
além das matérias relevantes de auditoria acima indicadas, relatamos 
ainda o seguinte:

a) Fomos nomeados auditores do Banco pela primeira vez na assem-
bleia geral de acionistas realizada em 9 de maio de 2016 para o mandato 
que estava em curso e que acabou por abranger apenas o exercício de 
2016, mantendo -nos em funções até ao presente período. A nossa última 
nomeação ocorreu na assembleia geral de acionistas realizada em 25 de 
maio de 2017 para o mandato compreendido entre 2017 e 2020.

b) O órgão de gestão confirmou -nos que não tem conhecimento da 
ocorrência de qualquer fraude ou suspeita de fraude com efeito material 
nas demonstrações financeiras. No planeamento e execução da nossa 
auditoria de acordo com as ISAs mantivemos o ceticismo profissional e 
concebemos procedimentos de auditoria para responder à possibilidade 
de distorção material das demonstrações financeiras devido a fraude. 
Em resultado do nosso trabalho não identificámos qualquer distorção 
material nas demonstrações financeiras devido a fraude.

c) Confirmamos que a opinião de auditoria que emitimos é consistente 
com o relatório adicional que preparámos e entregámos ao órgão de 
fiscalização do Banco em 12 de fevereiro de 2019.

d) Declaramos que não prestámos quaisquer serviços proibidos nos 
termos do artigo 77.º, n.º 8, do Estatuto da Ordem dos Revisores Oficiais 
de Contas e que mantivemos a nossa independência face ao Banco 
durante a realização da auditoria.

12 de fevereiro de 2019. — PricewaterhouseCoopers & Associa-
dos — Sociedade de Revisores Oficiais de Contas, L.da, representada
por: Cláudia Sofia Parente Gonçalves da Palma, R.O.C.
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 FUNDAÇÃO CENTRO CULTURAL DE BELÉM

Deliberação n.º 460/2019

O Conselho de Administração analisou os termos da delegação de 
competências para autorização de despesas, aprovando os seguintes 
valores:

Presidente — Dezassete mil e quinhentos euros.
Dois Vogais — Dezassete mil e quinhentos euros.
Um Vogal — Oito mil setecentos e cinquenta euros.
Presidente e um Vogal — Trinta e cinco mil euros.
Presidente e dois Vogais — Todas as despesas superiores a trinta e 

cinco mil euros.
Diretores — Mil e quinhentos euros.
Coordenadores — Setecentos e cinquenta euros.

A competência para autorização de despesa atribuídas nos termos 
da presente Deliberação pressupõe o enquadramento do disposto 
no Código dos Contratos Públicos, e não dispensa o procedimento 
de verificação prévia da mesma pela Direção Financeira e Admi-
nistrativa.

A presente Deliberação produz efeitos a partir do dia 4 de abril de 
2019.

4 de abril de 2019. — O Conselho de Administração, Elísio Sum-
mavielle, presidente — Isabel Cordeiro, vogal — Miguel Honrado, 
vogal.
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 INSTITUTO UNIVERSITÁRIO DE CIÊNCIAS DA SAÚDE

Regulamento n.º 364/2019
Por decisão dos órgãos científico -pedagógicos competentes do Ins-

tituto Universitário de Ciências da Saúde, foi aprovada a primeira al-
teração ao Regulamento n.º 206/2019 publicado na 2.ª série do Diário 
da República n.º 48, de 09 -03 -19, regulamento do concurso especial de 
acesso e ingresso para estudantes internacionais da instituição. Assim, e 
em cumprimento do estatuído no artigo 14.º do Decreto -Lei n.º 36/2014, 
de 10 de março, alterado e republicado pelo Decreto -Lei n.º 62/2018, 
de 06 -08, publica -se a alteração aprovada que consubstancia a inclusão 
de um n.º 8 no artigo 2.º com o texto anexo.

5 de abril de 2019. — O Reitor do Instituto Universitário de Ciências 
da Saúde, Prof. Doutor Jorge Brandão Proença.

Regulamento do concurso especial de acesso
e ingresso para estudantes internacionais

do Instituto Universitário de Ciências da Saúde
[…]

Artigo 2.º
Estudante Internacional

[…]
8 — A qualidade de familiar referida no ponto anterior é comprovada 

mediante declaração sob compromisso de honra do estudante em im-
presso do IUCS; falsas declarações determinam a anulação da candidatura 
e/ou matrícula, independentemente de quando vierem a ser detetadas e 
sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal que possam importar.

[…]
312209368 
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